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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA –  PESSOA
FÍSICA –  LOCAÇÃO  DE  MÁQUINA  AGRÍCOLA  PARA
CORTE  DE  TERRA  E  LIMPEZA  DE  BARREIROS –
SENTENÇA DE  IMPROCEDÊNCIA –  IRRESIGNAÇÃO  –
NOTA DE  EMPENHO  MATERIALIZADA NOS  AUTOS  –
SUFICIÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO COM A
EDILIDADE  – AUSÊNCIA DE  PROVA DA QUITAÇÃO  –
ART. 373, II DO CPC – VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO  DA  ADMINISTRAÇÃO  – PROVIMENTO  DO
RECURSO. 

Conforme entendimento difundido na jurisprudência pátria,
em  se  tratando  de  ação  de  cobrança  em  desfavor  da
Fazenda Pública, compete ao autor provar a existência do
vínculo  com  o  ente promovido.  Logo,  caberia  ao  réu,
comprovar  que  realizou  o  pagamento  das  obrigações
assumidas por  se  tratar  de  fato  extintivo  do  direito
perseguido (art. 373, II, CPC).

O Município  não  contestou a  prestação  dos  serviços  ora
cobrados,  mas  sim  da  integralidade  dos  que  foram
contratados,  não  se  desincumbindo  de  demonstrar  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

Na esteira da legislação processual civil, as peculiaridades
no  âmbito  da  administração  não  podem  se  sobrepor  à
constatação do vínculo demonstrado pelo promovente em
ação  de  cobrança,  especialmente  quando  verificada  a
existência  da  criação  da  obrigação  de  pagamento,
materializada por meio do empenho constatado nos autos.

Sendo  fato  incontroverso  o  inadimplemento  dos  serviços
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fornecidos  pelo  autor,  deve  o  Município  ser  compelido  a
quitar a obrigação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Edivaldo Victor  da
Silva contra sentença de fls. 44/45 proferida pelo Juízo de Direito da Comarca
de  Solânea que,  nos autos  da  Ação  de  Cobrança  ajuizada  em  face  do
Município  de  Solânea,  julgou  improcedente  o  pedido  autoral,  sob  o
fundamento  de  que  o  demandante não  comprovara a  efetiva  prestação  de
serviço.

Irresignado, o promovente  interpôs o presente apelo, aduzindo,
em suma:  1) ser fato público e notório que entre os anos de 2009 e 2012, o
Município/apelado  inadimpliu  suas  obrigações  em  face  de  servidores  e/ou
contratados que prestaram seus serviços laborais; 2) o requerido, em sede de
contestação, sequer afirmou a inexistência da prestação de serviços pelo autor,
o que ratifica a veracidade dos argumentos exordiais; 3) as notas de empenho
acostadas aos autos não foram contestadas pelo Município/demandado, sendo
suficientes para demonstrar a  prestação de serviços a que se referem.  Com
tais razões, pugnou pela reforma da sentença e acolhimento do pleito autoral.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  80/89,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso.

Às  fls.  93/99,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo
desprovimento do apelo.

VOTO

O  caso  dos  autos  retrata  as  nuances  e  peculiaridades  da
contratação de serviços pela Administração Pública, em que todo o processo,
via de regra, por envolver dinheiro público, deve ser formalizado no sentido de
se observar  a  reserva  de recursos prevista  em orçamento  próprio  do  ente,
procedimento licitatório regular e, por fim, instrumentalização do pacto firmado,
com inclusão posterior do empenho que, por sua vez, criará a obrigação de
pagamento,  ressalvadas  as  expressas  disposições  legais  que  admitem  a
contratação em termos diversos.

Na  sentença  vergastada,  o  Juiz  primevo não  vislumbrou
satisfatoriamente a comprovação do efetivo serviço prestado pelo promovente,
ressaltando  a ausência de cópia do contrato firmado com o ente municipal,
como também a inexistência de documentos que demonstrassem a prestação
total  dos  serviços,  uma  vez  que  os  empenhos  seriam inservíveis  para  tal
desiderato.
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Conforme entendimento difundido na jurisprudência pátria, em se
tratando de ação de cobrança  em desfavor da Fazenda Pública, compete ao
autor provar a existência do vínculo com o ente promovido.

Nesse cenário, ainda que não se munindo de provas irrefutáveis,
vislumbro que o promovente conseguiu demonstrar a existência do vínculo com
o Município de Solânea face os empenhos anexados às fls. 11/14, indicando-o
como  credor  da  quantia  de  R$  23.760,00 (vinte  e  três  mil,  setecentos  e
sessenta reais), inscrita no exercício financeiro de 2012.

Não há dúvidas de que a despesa pública deve seguir  todo o
procedimento  legalmente  estabelecido,  com  a  formalização  do  contrato  na
forma da Lei nº 8.666/93, vedado o contrato verbal com a Administração, salvo
o de pequenas compras de pronto pagamento, conforme Parágrafo Único do
art. 60 do diploma legal1.

Por outro lado, o simples ato emanado da autoridade competente
que realiza o empenho de determinada despesa não cria, obrigatoriamente, o
dever de pagamento por parte do ente para o contratado, uma vez que podem
ocorrer peculiaridades no caso concreto que obstem o pagamento, como por
exemplo a ausência de atestado da prestação de serviço objeto do contrato, na
forma dos artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.

Entretanto,  na  esteira  da  legislação  processual  civil,  as
peculiaridades  no  âmbito  da  administração  não  podem  se  sobrepor  à
constatação do vínculo demonstrado pelo promovente em ação de cobrança,
especialmente  quando  verificada  a  existência  da  criação  da  obrigação  de
pagamento, materializada por meio do empenho constatado nos autos.

A edilidade,  por  seu  turno,  poderia  ter  colacionado  aos  autos
documentos que pudessem comprovar a impossibilidade de efetivo pagamento
da despesa empenhada, sob quaisquer justificativas legais aplicáveis ao caso,
na forma do art. 373, II do CPC, todavia limitou-se a afirmar a inexistência, nos
autos, de documentos que comprovassem a efetiva prestação do serviço pelo
promovente,  asseverando  que  tal  fato fazia  “entender  que  não  houve  a
integralidade da prestação de serviços” (fl. 22).

Note-se que o Município/apelado não afirma categoricamente que
o autor/apelante não prestou os serviços em questão. Ao revés, alega que a
ausência  de  documentos  nos  autos  fazia  supor que  não  houve  a
integralidade da prestação de serviços. Contudo, a cobrança em tela não se
refere a totalidade do contrato firmado entre os litigantes, porquanto de acordo
com o documento acostado à fl. 12 (detalhamento da licitação nº 000172012),
o  valor  total  do  contrato  entabulado  entre  as  partes foi  de  R$  60.000,00
(sessenta mil reais), quantum bem superior ao ora cobrado.

1 Art. 60.  [...]
Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras
de  pronto  pagamento,  assim  entendidas  aquelas  de  valor  não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite
estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.
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Portanto, o Município não contestou a prestação dos serviços ora
cobrados,  mas  sim  da  integralidade  dos  que  foram  contratados,  não  se
desincumbindo  de  demonstrar  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do
direito do autor.

Ressalte-se,  por  seu  turno,  que  a  ausência  de  instrumento
contratual assinado pelas partes não é fator impeditivo ao reconhecimento da
pretensão autoral, vez que a licitação da qual decorreu a cobrança em tela deu-
se na modalidade convite, sendo seu objeto a locação de 01 (uma) máquina
agrícola (trator) que ficaria à disposição da secretaria de infra-estrutura
do município.  Portanto,  em consonância  com a regra  do artigo  62 da Lei
8.666/93,  in  verbis,  neste  caso  é  facultado  à  Administração  substituir  o
instrumento contratual por nota de empenho de despesa, como na  presente
hipótese.

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos
de  concorrência  e  de  tomada  de  preços,  bem como nas
dispensas  e  inexigibilidades  cujos  preços  estejam
compreendidos  nos  limites  destas  duas  modalidades  de
licitação, e facultativo nos demais em que a Administração
puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como
carta-contrato,  nota de empenho de despesa,  autorização
de compra ou ordem de execução de serviço. 

Analisando  caso  semelhante,  assim  pronunciou-se  a  Terceira
Câmara Cível desta Corte:

AÇÃO DE COBRANÇA. COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO
DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  JUNTO  AO  MUNICÍPIO
RECORRENTE.  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO  DE
CAMINHÃO PARA REMOÇÃO DE LIXOS E ENTULHOS.
AUSÊNCIA  DA  CONTRAPRESTAÇÃO  PACTUADA.
NECESSIDADE  DE  PAGAMENTO  DO  VALOR  DEVIDO,
SOB PENA DE CONFIGURAR ENRIQUECIMENTO ILÍCITO
POR PARTE DO PODER PÚBLICO.  PROCEDÊNCIA DO
PLEITO  EXORDIAL.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO. Restando caracterizado o fornecimento dos
serviços  ao  município,  sem  o  respectivo  pagamento,
legítima é a cobrança dos valores inadimplidos, sob pena de
locupletamento indevido por parte do ente público.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010181820158150461,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.
em 08-08-2017) 

Com  efeito,  sendo  fato  incontroverso  o  inadimplemento  dos
serviços fornecidos pelo autor, deve o Município ser compelido a quitar o débito
no importe de R$ 23.760,00 (vinte e três mil, setecentos e sessenta reais),  a
título de contraprestação do serviço realizado no ano de  2012, materializado
através das Notas  de Empenho nos. 0043974 e 0045837, pelo que deve ser
reformada a condenação sentencial.
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Face ao exposto, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO, para julgar
parcialmente procedente o pedido inicial, condenando o Município de Solânea
a pagar ao promovente o valor de R$ 23.760,00 (vinte e três mil, setecentos e
sessenta  reais),  determinando,  ainda, que  os  consectários  legais  da
condenação  sejam  calculados  de  acordo  com  as  disposições  abaixo
delineadas.

a) juros de mora, a partir da citação, com índices previstos no art.
1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP 2.180-35,
de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009).

b)  correção  monetária,  a  contar  de  cada  parcela  devida,
aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), ante
a inconstitucionalidade do art. 1°-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
nº  11.960/09,  na  parte  em  que  disciplina  a  atualização  monetária das
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da
caderneta de poupança.

Por  fim,  condeno  o  promovido  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios,  os  quais  fixo em  15%  (quinze por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação.

Município/promovido isento de custas, nos termos do  art. 29 da
Lei do Regimento de Custas do Estado da Paraíba2. 

 
É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da  Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/08

2 Lei 5.672/92 – Art. 29 – A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao pagamento de custas, mais (sic) fica
obrigada a ressarcir o valor das despesas feitas pela parte vencedora.
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